PARECER JURIDICO
INTERESSADO: VALMIR SANTIAGO
PARECER N° 28/2024
REQUERENTE: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUAGUI-ES
PROJETO DE RESOLUGAO N° 001/2024

“Ementa: Lei Licitacéo. Requlamentacdo pelos érqgios.

Possibilidade.

1. RELATORIO:

Trata-se de um Projeto de Resolugdo, onde o Poder Legislativo deseja regulamentacdo da Lei
14.133/2021

2. PARECER:

Nas administragdes locais atender ao principio da legalidade significa emprestar atengdo a organizagéo
e ao disciplinamento que a lei deu aos servigos publicos, & estruturagdo do pessoal, ao uso dos bens
publicos, as posturas ou normas edilicias locais, as ordenacées de todos os assuntos de interesse
peculiar daquela esfera respectiva.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este principio entronca-se com a prépria nogio de Estado de Direito.
Estado de Direito é aquele que se submete ao préprio direito que criou,
razéo pela qual ndo deve ser motivo surpresa constituir-se o principio
da legalidade um dos sustentaculos fundamentais do estado de Direito.
(...) De tudo ressalta que a Administragdo nio tem fins préprios, mas ha
de buscéa-los na lei, assim como, em regra, ndo desfruta de liberdade,
escrava que é da ordem juridica." (In Curso de Direito Administrativo,
Ed. Saraiva, SP, 1.994, pp. 24/5)”

No mérito, a matéria € afeta a organizagéo interna da Camara, consoante previsdo do artigo 51, IV da
Carta Republicana aplicavel simetricamente aos demais entes federados.

Ademais, a nova lei de licitagbes discorre em inimeras passagens acerca da necessidade de edicéo de
regulamentos para que se instrumentalize a sua aplicagéo plena, portanto, a necessidade da sua
regulamentacéo advém da prépria Lei 14.133/2021.

Destarte, ndo se vislumbra no vertente Projeto qualquer macula capaz de inquina-lo de ilegal ou
inconstitucional.

Conforme se vé do Projeto de Resolugéo é possivel esclarecer que o mesmo compreende os requisitos
necessarios para regulamentar a nova Lei de Licitagdes, sob o respaldo da Constituicdo Federal.

CONCLUSAO:

Ante o exposto, em atendimento a solicitagdo de parecer pela Presidéncia, OPINAMOS pela regular
tramitagéo do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenario apreciar o seu mérito.

E o Parecer

Guacui-ES, 21 de fevereiro de 2024.
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